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Cláusula 13.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo do regime 
duodecimal e da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 5.ª supra, o presente contrato termina em 31 de dezembro de 
2018 e, por motivos de interesse público para o Estado, o apoio abrange a 
totalidade do programa desportivo anexo ao presente contrato-programa 
e do qual faz parte integrante.

Cláusula 14.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato-programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1, artigo 22.º, do Decreto-Lei 

n.º 273/2009, de 1 de outubro, o contrato-programa n.º CP/34/DDF/2018 
é substituído pelo presente contrato-programa, sem prejuízo de todas as 
quantias que o 1.º outorgante já entregou ao 2.º outorgante, as quais são 
deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato-programa.

5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato-programa n.º CP/34/DDF/2018, seja a que título for.

Assinado em Lisboa, em 12 de junho de 2018, em dois exemplares 
de igual valor.

12 de junho de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Desporto para 
Pessoas com Deficiência, Mário Jorge Ribeiro Lopes. 

 ANEXO I

(ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/259/DDF/2018)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos

1.º Campeonato da Europa FIFDS de Futsal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação até ao 3.º lugar.
3.º Campeonato Europa INAS de Andebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação até ao 3.º lugar.
Challenge Internacional INAS de Andebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação até ao 3.º lugar.
7.º Campeonato Europa INAS de Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação até ao 3.º lugar.
6.º Campeonato Europa INAS de Ciclismo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
4.º Campeonato Europa INAS de Futsal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação até ao 3.º lugar.
1.º Campeonato Europa INAS de Remo Indoor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
9.º Campeonato Europa INAS de Ténis de Mesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
Campeonato Europa INAS/Inclusion CUP EHF de ParaHóquei. . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
3.º Campeonato Mundo ITTADS de Ténis de Mesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
1.º Campeonato Europa Basquetebol IBA 21  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uma classificação até ao 3.º lugar.
Campeonato da Europa B de Goalball Masculino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Subida ao Grupo A.
Campeonato da Europa B de Goalball Feminino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manutenção no Grupo B.
BISFed 2018 World Open  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação que permita melhorar a posição no ranking.
BISFed 2018 Regional Open . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação que permita melhorar a posição no ranking.
Campeonato da Europa de Futebol 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Classificação que permita melhorar a posição no ranking.
CPISRA World Games. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Duas classificações até ao 3.º lugar.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Federação Portuguesa de Remo

Contrato n.º 494/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/291/DFQ/2018

Formação de Recursos Humanos
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Remo, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 53/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Doca de Santo Amaro — Alcântara, 1350 -353 Lisboa, NIPC 501545778, 
aqui representada por Luís Ahrens Teixeira, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 

de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto de comparticipação financeira ao abrigo do 
presente contrato -programa, constitui um Anexo deste contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª
Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros /Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
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f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.

Cláusula 3.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2018.

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª é de 7.000,00€ (sete mil euros).

2 — Qualquer alteração à realização das ações de formação indicadas 
no Anexo I ao presente contrato, deve ser solicitada ao 1.º outorgante, 
com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a apresentar 
até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa de For-
mação de Recursos Humanos, nos termos da cláusula 10.ª do presente 
contrato.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibilizada 
mensalmente, com o valor de 4.000,00 € no mês de junho e de 500,00 € 
nos meses de julho a dezembro.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o Programa de Formação de Recursos Humanos, apresen-

tado ao 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente 
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até 
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de 
relatório definido pelo 1.º outorgante, para efeitos de validação técnico-
-financeira;

d) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou a entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Exe-
cução Orçamental a 31 de dezembro 2018, o Balancete Analítico a 31 
de dezembro 2018 antes do apuramento de resultados do Programa de 
Formação de Recursos Humanos e, para efeitos de validação técnico-
-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa de Formação de Recursos Humanos;

e) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo objeto do 
presente contrato, não podendo nele imputar outros custos e proveitos que 
não sejam os da execução deste programa, de modo a permitir o acompa-
nhamento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do 1.º outorgante conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

g) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações financeiras 
atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas profis-
sionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante quando a 
2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e), f), g), h) e/ou i) da cláusula 6.ª, concede ao 1.º outorgante o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem 
ser tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa ce-
lebrados pelo 2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, designadamente através da 
realização de inspeções, inquéritos, sindicâncias ou auditoria 
por uma entidade externa, devendo aqueles contratos -programa 
conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 3.ª a produção de efeitos do 
presente contrato, que entra em vigor na data da sua publicação no Diá-
rio da República, retroage à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2018.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 15 de junho de 2018, em dois exemplares 

de igual valor.
15 de junho de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Remo, Luís 
Ahrens Teixeira.
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ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo n.º CP/291/DFQ/2018)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos

Ações de formação/Cursos
1 — Curso de Treinadores Grau 1 (Porto)
2 — Curso Treinadores Grau 1 (Lisboa)
3 — Curso de Treinadores Grau 2
4 — Modelo Técnico Nacional (Lisboa)
5 — Modelo Técnico Nacional (Coimbra)
6 — Modelo Técnico Nacional (Viana do Castelo)
7 — Formação Continua de Árbitros
8 — Formação Inicial de Árbitros (ARN)
9 — Formação Inicial de árbitros (ARSI)

311433825 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8780/2018
Nos termos do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, tendo sido autorizada 
a consolidação definitiva da situação de mobilidade na categoria, nos 
termos do artigo 99.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em posto de trabalho pre-
visto no mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P., foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a 24 de abril de 2018, com o trabalhador André Fernando Martins 
dos Anjos, integrado na carreira e categoria de técnico superior, estando 
na 4.ª posição remuneratória da carreira e no nível remuneratório 23 da 
tabela remuneratória única.

25 de maio de 2018. — A Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
de Informática, I. P., Paula Margarida Barrocas Salgado.

311430593 

 Aviso (extrato) n.º 8781/2018

Abertura de concurso interno de ingresso para preenchimento de 
dois postos de trabalho na carreira de Especialista de Informática 
com a categoria de especialista de informática do grau 1, nível 2, 
do mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P., na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a Área de Acreditação do Departamento de 
Arquitetura e Desenvolvimento.
1 — Nos termos do disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conju-
gado com o disposto no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, e no Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, torna -se 
público que, por deliberação do Conselho Diretivo de 14 de novembro 
de 2017 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, concurso in-
terno de ingresso com vista ao preenchimento de dois postos de trabalho 
na carreira de Especialista de Informática e categoria de especialista 
de informática do grau 1, nível 2, do mapa de pessoal do Instituto de 
Informática, I. P., para o exercício de funções na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Reserva de recrutamento — Declara -se não existir reserva de 
recrutamento constituída.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime de Valo-
rização Profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Prazo de validade — O presente concurso tem o prazo de vali-
dade de um ano, nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, e destina -se ao preenchimento dos postos de trabalho 
vagos e existentes à data da sua abertura, bem como aos que vierem a 
vagar até ao termo do seu prazo de validade.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelos se-
guintes diplomas:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro);
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho;
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro;
Lei n.º 25/2017, de 30 de maio.

6 — Local de Trabalho: As funções inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar serão exercidas nas instalações do Instituto de Informática, I. P. 
sitas na Avenida Professor Dr. Cavaco Silva, 17 — Taguspark — 2740-
-120 Porto Salvo.

7 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar — Os postos de 
trabalho a preencher correspondem ao exercício de funções da carreira 
de especialista de informática, nos termos do disposto no artigo 2.º 
da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, designadamente nas seguintes 
áreas funcionais:

7.1 — Para a Referência A — Team Leader de Testes Funcionais
7.1.1 — Caracterização da função:
Assegurar a gestão de equipas de testes funcionais, bem como realizar 

tarefas no quadro dos testes funcionais.

7.1.2 — Perfil pretendido:
Experiência profissional na gestão de pessoas/equipas;
Experiência profissional em testes funcionais (preferencial);
Experiência na utilização de ferramentas de testes funcionais e não 

funcionais (preferencial);
Experiência na utilização de ferramentas de automatização de testes 

funcionais (preferencial);
Certificação ISTQB (preferencial);
Elevada autonomia, dinamismo e orientação para os resultados;
Facilidade de comunicação;
Sentido de responsabilidade e espírito crítico;
Bom nível de relacionamento interpessoal;
Espírito de equipa.

7.2 — Para a Referência B — Técnico de Automatização de Testes 
Funcionais

7.2.1 — Caracterização da função:
Assegurar as atividades no quadro dos testes funcionais automatizados 

e sistemas de informação.

7.2.2 — Perfil pretendido:
Conhecimentos sólidos na Linguagem SQL;
Conhecimentos de base em programação (preferencialmente em JAVA);
Experiência na utilização de ferramentas de automatização de testes 

funcionais (preferencial);
Certificação ISTQB (preferencial).
Elevada autonomia, dinamismo e orientação para os resultados;
Facilidade de comunicação;
Sentido de responsabilidade e espírito crítico;
Bom nível de relacionamento interpessoal;
Espírito de equipa.

8 — Posição remuneratória de referência — A determinação do po-
sicionamento remuneratório terá em conta a aplicação conjugada do 
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, com as limitações impostas pelo artigo 38.º e 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE2015), cujos efeitos foram 
prorrogados pelo artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro 
(OE2018), pelo que o posicionamento deverá ser efetuado na categoria 
de especialista de informática, grau 1, nível 2, no nível remuneratório 
entre 23/24 da tabela remuneratória única (TRU) aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração 
mensal de € 1.647,74, após o período experimental, remunerado pelo 
nível remuneratório entre 18/19 da TRU a que corresponde a remune-
ração mensal de € 1.373,12.

9 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os re-
quisitos, gerais e especiais de admissão, até ao último dia do prazo de 
candidatura.

9.1 — Requisitos gerais de admissão:
a) Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo indetermi-

nado, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;
b) Reunir os requisitos gerais previstos no artigo 17.º da LTFP.


